EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 51, DE 2015

 Para incluir no projeto onde couber:

“Art. - Revoga-se o § 2º do artigo 6º das disposições transitórias da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, que foi acrescentado pela Lei Complementar nº 1.215, de 30 de outubro de 2013.”

JUSTIFICATIVA

O parágrafo a ser revogado estipula que o interstício de quarenta dias entre um contrato temporário e outro seja aplicado uma única para cada docente contratado, o que obriga o professor que já foi contratado dessa forma a ter que cumprir o prazo de duzentos ou cento e oitenta dias, mesmo no caso de falta de professores.
Essa situação, além de causar uma desigualdade na forma de contratação temporária, ainda provoca a contratação, não raras vezes, de professores não habilitados, diante da impossibilidade de o contratado celebrar novo contrato utilizando-se novamente o prazo de quarenta dias.
Sala das Sessões, em 6/10/2015.

a) Geraldo Cruz a) João Paulo Rillo a) Marcia Lia 
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